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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MATO GROSSO 
JUÍZO DA PRIMEIRA V ARA 

PROCESSO Nº 
CLASSE 
AUTORES 
RÉUS 

: 95.0001396-7 
: 05000 - AÇÕES DIVERSAS 
: HÉLIO SALVADOR RUSSO e OUTROS 
: KUIUSSI SUJÁ e OUTROS 

DECISÃO 

Vistos, etc. 

Trata-se de Interdito Proibitório, com pedido de liminar, 
proposto por HÉLIO SALVADOR RUSSO e OUTROS contra KUIUSSI SUIÁ 
e OUTROS. 

Pleiteiam os Autores a concessão da tutela in limtne litis, em 
face da iminência da invasão das áreas indicadas na petição inicial por parte do 
Cacique KUIUSSI e de trinta e dois índios. 

Em despacho proferido à fl. 138, determinei a prévia oitiva 
da FUNAI, nos termos do art. 928 do CPC, bem como a abertura de vista ao 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 

Manifestando-se no feito (fls. 142/143), a FUNAI requereu 
a designação de Audiência de Justificação, no que foi secundada pelo "Parquet" 
Federal (fls. 146/147). 
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Pronunciando-se novamente nos autos (fls. 149/150), a 
FUNAI solicitou a juntada de documentos atinentes ao desequilíbrio ambiental 
verificado no entorno do Parque Indígena do Xingu, findando por pleitear " ... 
seja trazido ao feito o IBAMA a fim de que com URGÊNCIA promova uma 
vistoria nos imóveis 'sub judice'" (sic) e reiterando o pleito de realização da 
Audiência de Justificação. 

Despachando no feito (fl. 157), o ilustre Magistrado então em 
exercício neste Juízo designou a Audiência de Justificação para o dia 5.09.95, 
tendo sido tal ato redesignado para o dia 16 de outubro, em vista de 
requerimento da FUNAI (fls. 159/160). 

Em nova manifestação dirigida a este Juízo (fls. 174/175), 
a FUNAI requereu a citação do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL e da 
UNIÃO FEDERAL para integrarem a lide na qualidade de litisconsortes 
necessários, o que foi por mim deferido no rosto da petição. 

Realizada a audiência na data aprazada (fl. 202), foram 
ouvidas na oportunidade três testemunhas indicadas pelos Autores e três 
indicadas pela FUNAI (fls. 204 usque 208). 

A propósito do pedido de liminar, os Autores apresentaram 
a manifestação de fls, 21 O usque 218, alegando, em suma, que, preliminarmente, 
não poderiam ter sido ouvidas testemunhas indicadas pela FUNAI, e que, de toda 
sorte, restaram demonstrados a ameaça de turbação e o cabimento na espécie da 
liminar pleiteada. 

De sua vez, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
pronunciou-se às fls. 229 usque 233, afirmando, em resumo, que os Autores não 
detêm posse das áreas mencionadas na petição inicial há mais de ano e dia e que 
as mesmas são território imemorial da Tribo Suiá, 

Por seu turno, UNIÃO FEDERAL, FUNAI e o Cacique 
KUIUSSI Suiá ofereceram a petição de fls. 235 usque 249, aduzindo, em síntese, 
que as áreas mencionadas na petição inicial são ocupadas pela Tribo Suiá há 
pelos menos dois séculos, que não cabe a liminar na espécie, que os Autores não 
lograram comprovar suas respectivas legitimidades ativas para a causa e nem 
sequer a data em que teria ocorrido a turbação possessória mencionada na 
petição inicial. 
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Decido. 

Por primeiro, analiso a alegação de ilegitimidade ativa ad 
causam irrogada pelos Réus, questão prejudicial do próprio seguimento do feito. 

Entendo perfeitamente caracterizada na espécie a pertinência 
subjetiva da lide, porquanto, ainda que os documentos acostados à inicial não 
fossem relacionados às fazendas que os Autores alegam possuir, de toda sorte 
a prova produzida na Audiência de Justificação deixou claro que as propriedades 
ocupadas pelos integrantes da Tribo Suiá são aquelas denominadas "São Pedro 
da Mata Linda", pertencente à pessoa de HÉLIO SALVADOR RUSSO, e "Santo 
Antônio do Suiá-Missu", pertencente aos demais Réus, tendo sido inclusive 
referida pelo próprio Cacique Kuiussi a pessoa de JOSÉ CARLOS RAMOS 
RODRIGUES, conhecido pela alcunha de "Seu Zezinho". 

Por sua vez, verifico que se faz necessária a retificação dos 
registros processuais no que toca ao pólo passivo da ação, porquanto o Cacique 
KUIUSSI Suiá, a despeito de ser na espécie representado pela FUNAI, não deixa 
de ser parte no feito. 

De outro lado, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL atua 
no processo na qualidade de custos legis, já que não demanda nem é demandado 
no caso concreto. 

Assim sendo, hão de ser referidos como Réus o mencionado 
Cacique, a FUNAI e a UNIÃO FEDERAL, esta última porque a demanda diz 
respeito a uma área reclamada pelos Réus como de imemorial ocupação 
indígena, dizendo portanto respeito ao domínio dessa entidade política . 

.._,, Já no tocante ao requerimento apresentado pela FUNAI às 
fls. 149/150, entendo descabida a participação do IBAMA no feito, porquanto 
não se discute na espécie a poluição do entorno do Parque Indígena do Xingu, 
porém a posse de duas das áreas que lhe são contíguas, não sendo possível, 
portanto, trazer ao feito quem não tem qualquer interesse nele discutido. 

Por fim, a circunstância de haverem sido colhidas na 
Audiência de Justificação declarações das testemunhas indicadas pela FUNAI 
está em perfeita consonância com o princípio insculpido no art. 5º, inciso L V, 
da Constituição Federal, sem falar que o próprio Código de Processo Civil 
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estabelece contraditório prévio na hipótese de ação possessória contra pessoa 
jurídica de direito público ( art. 928, parágrafo único). 

Fixadas tais premissas, passo à análise do cabimento da 
liminar no caso concreto. 

Ao contrário do que foi alegado pelos Réus e pelo "Parquet" 
Federal, entendo perfeitamente comprovado na espécie o dies a quo da ocupação 
promovida pelo Cacique KUIUSSI SUIÁ nas áreas descritas na petição inicial. 

Tal se dá porque, ainda em 30 de maio de 1994, foram 
lavrados perante Autoridade Policial os Termos de Declarações de fls. 119 usque 
127, dos quais constam as datas de 9.05.94 e 13.05.94 como sendo aquelas em 
que a referida liderança indígena, acompanhado de seus acólitos, teria perpetrado 
os atos turbatórios das posses dos Autores. 

Essa prova testemunhal reduzida a escrito, produzida em 
seqüência aos fatos alegados e a um tempo em que a fixação da data das 
turbações não apresentava qualquer interesse prático, supre a imprecisão das 
declarações prestadas pelas testemunhas na Audiência de Justificação. 

Além disso, claro está que os índios ouvidos naquela 
oportunidade são interessados no desfecho da lide, razão pela qual não se pode 
dar crédito às suas afirmativas nesse particular. 

Portanto, resta claro que houve turbação possessona nas 
fazendas dos Autores há menos de ano e dia, consoante restou esclarecido na 
oportunidade da Audiência de Justificação. 

Todavia, desde logo observo, à guisa de corte 
epistemológico, que as questões atinentes às terras ocupadas pelos índios 
encontram sua sede originária na Constituição Federal, somente podendo ser 
dirimidas à luz do disposto no art. 231, caput, e seus respectivos§§ 1°, 2° e 6°, 
in verbis: 

"Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, 
costumes, línguas, crenças é tradições, e os direitos originários sobre 
as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá­ 
las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. 
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§ 1 º.São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles 
habitadas em caráter permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo 
das riquezas do solo, dos rios e lagos nelas existentes. 
§2º.As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua 
posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do 

· solo, dos rios e lagos nelas existentes. 

§6º.São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos 
que tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras 
a que se refere este artigo, ou a exploração das riquezas naturais 
do solo, dos rios e lagos nelas existentes, ressalvado relevante 
interesse público da União, segundo o que dispuser lei 
complementar, não gerando a nulidade e a extinção direito a 
indenização ou ações contra a União, salvo, na forma da lei, 
quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de boa-fé (grifei)." 

Assim sendo, a pretensão formulada pelos Autores poderá ser 
satisfeita se, e somente se, as áreas mencionadas na petição inicial não ficarem 
caracterizadas como terras tradicionalmente ocupadas pelos índios, já que, no 
tocante a tais terras, a Constituição Federal nega qualquer efeito válido à posse 
ou à propriedade obtidas nos moldes do Direito Civil. 

Cumpre definir, portanto, o que são terras tradicionalmente 
habitadas pelos índios. 

Descarto, desde logo, a interpretação no sentido de que tais 
terras seriam todas aquelas ocupadas pelas comunidades indígenas desde tempos 
imemoriais, já que seria absolutamente impossível devolver Copacabana aos 
Tamoios, segundo ilustração tantas vezes citada na doutrina e na jurisprudência 
pátrias. 

Por seu turno, não se pode compreender as mencionadas 
terras como sendo apenas aquelas habitadas pelos silvícolas no presente 
momento, já que semelhante exegese conduziria ao absurdo de possibilitar a 
descaracterização de uma dada área indígena mediante pura e simples expulsão 
de seus ocupantes, conforme aliás já ocorreu tantas vezes, sem coutar que 
consagraria o brutal desapossamento ocorrido nas últimas décadas em virtude da 
expansão das frentes de colonização e literalmente inviabilizaria a aplicação do 
§ 6° do citado dispositivo constitucional. 

Bem de ver, portanto, que a questão há de ser examinada à 
luz da evolução constitucional a respeito do tema. 
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A Constituição· Federal de 1934 foi a primeira a conferir 
proteção às terras possuídas pelos índios, consoante o teor de seu art. 129, 
adiante transcrito: 

"Art. 129. Será respeitada a posse de terras dos silvícolas que nelas se 
achem permanentemente localizados, sendo-lhes, no entanto, vedado 
aliená-los." 

Tal disciplina em nada foi alterada com o advento das 
Constituições de 193 7 e 1946. 

De sua vez, a Constituição de 1967, com a redação que lhe 
foi conferida pela Emenda nº 01/69, dispunha em seu art. 198, caput, e §§, ora 
reproduzido: 

"Art. 198. As terras habitadas pelos silvícolas são inalienáveis nos 
termos em que a lei federal determinar, a eles cabendo a sua posse 
permanente e ficando reconhecido o seu direito ao usufruto exclusivo 
das riquezas naturais e de todas as utilidades nela existentes. 
§ l º. São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles 
habitadas em caráter permanente, as utilizadas para as suas atividades 
produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais 
necessários a seu bem-estar e as necessárias à sua reprodução física e 
cultural, segundo seus usos, costumes e tradições. 
§2º.As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se à sua 
posse permanente, cabendo-lhe o usufruto exclusivo das riquezas do 
solo, dos rios e dos lagos nelas existentes. 

§4°.As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, 
e os direitos sobre elas imprescritíveis. 11 

Quero crer, portanto, que hão de ser reconhecidas como 
terras tradicionalmente habitadas pelos índios para efeito de proteção 
constitucional aquelas que, ao tempo. da promulgação da Carta de 1934, 
encontravam-se na posse permanente dos silvícolas, já que, estando protegida a 
ocupação originária, claro está que se encontravam vedadas a titulação de tais 
terras por parte das unidades da Federação e a colonização levada a cabo por 
particulares. · 

Em reforço ao entendimento ora exposto, mencrono 
precedente do e. Tribunal Regional Federal da S3 Região, in verbis: 
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